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Proposta agita universidades 
Novo projeto do governo prevê mais autonomia para as comunidades acadêmicas 

por Rodrigo Mesquita 
de Brasília 

Ministério da Educação pre-
para um projeto de lei que 
deverá inaugurar uma enor-

me polêmica no seio da comunidade 
universitária. Principalmente entre as 
instituições de nível superior priva-
das: a Lei da Autonomia Universitá-
ria. O governo quer reduzir o poder 
das mantenedoras privadas e conferir 
alguma autonomia para as comunida-
des acadêmicas. 

"Ainda não existe uma resistência 
aberta mas, quando o projeto for co-
locado na mesa, elas vão aflorar", diz 
a secretária de Ensino Superior do 
Ministério da Educação, Vanessa 
Guimarães Pinto. Essa lei vai esta-
belecer parâmetros mínimos para que 
uma universidade, por exemplo, pos-
sa funcionar. Os reitores, por exem-
plo, deverão ser escolhidos pelas 
mantenedoras a partir de uma lista 
preparada pela comunidade acadêmi-
ca. O corpo docente deverá ter um 
mínimo de qualificação (cursos de 
pós-graduação) e a instituição terá de 
se comprometer com a realização de 
Pesquisa. 

"Uma universidade é uma idéia 
inuito'séria para se brincar", diz ela. 
O objetivo do ministério, com essa 
lei, é administrar a aparente contradi-
ção entre empresa privada e ensino e 
garantir um mínimo de qualidade no 
ensino de nível superior. Existem ho-
je, no Brasil, 851 instituições de en-
sino superior, entre universidades 
(127), federações de escolas e facul-
dades integradas (87) e estabeleci-
Mentos .  isolados (637), compreen-
dendo um total de 5.562 cursos de 
nível superior. Do total de institui-
ções, 74,38% (633) são privadas, 
responsáveis por 56,63% (3.150) dos 
cursos existentes segundo dados de 
1994 (os últimos disponíveis). 

Um número estonteante de no-
vos cursos superiores e universida-
des, entretanto, aguarda autoriza-
ção para entrar em funcionamento. 
São 4 mil os cursos e 112 as uni-
versidades que esperam um parecer 
do Conselho Nacional de Educação 
(CNE). Além disso, 26 outras uni-
versidades já deram entrada em 
seus projetos de criação para exa-
me no Ministério da Educação_ 

No caso das universidades, são 
poucas as inteiramente novas. Na 
maioria, trata-se de agrupamentos 
de faculdades isoladas pedindo o 
"status" de universidade — que, 
além do prestígio, permite algumas 
facilidades, como a implantação de 
novos cursos sem depender de au-
torização prévia do ministério. 

O governo não se surpreende 
com esses números. "Parece muito, 
mas não é", diva secretária. Há ne-
cessidade de mais vagas no ensino 
superior. A cada ano, o número de 
matrículas corresponde a menos de  

25% dos candidatos inscritos nos 
vestibulares. Em 1994 foram 
574.135 vagas para 2.237.023 inscri-
ções. Entre os candidatos, entretanto, 
há os que se inscrevem em mais de 
um vestibular e os que tentam entrar 
na universidade pela segunda vez. 

O número de vagas oferecido cor-
responde, "mais ou menos, ao núme-
ro de formandos no 2° grau", diz Va-
nessa Guimarães Pinto. O problema é 
que o governo trabalha para uma ex-
pansão do ensino mé(lio 11(1$ próxiT  
mós anos. Mais importante ainda: o ín-
dice de estudantes universitários no 
Brasil, com relação à população, é 
muito baixo. "Nos Estados Unidos, 
60% da população emidade universitá-
ria (entre 18 e 24 anos) freqüenta uma 
instituição de ensino superior. No Bra-
sil essa relação é de 15%", diz Vanessa. 

A Lei da Autonomia Universitária 
também vai mexer, ainda que de for-
ma mais branda, com as instituições 
oficiais, especialmente as federais. O 
Ministério da Educação entende que 
essas universidades já dispõem de 
autonomia do ponto de vista acadê- 

mico. "O que , elas não têm é autono-
mia financeira, ao contrário das pri-
vadas que se sustentam com as men-
salidades", explica ela. O projeto de 
lei vai propor que o orçamento das 
universidades passe a ser global. 

Atualmente, as universidades e es-
colas federais são obrigadas a discri-
minar, em suas propostas orçamentá-
rias, todos os gastos. Depois de apro-
vada a proposta e incluída no Orça-
mento Geral da União (OGU), as ins-
tituições não,podenaremanejer-vetbas.- 
"Se elas conseguem fazer economia 
com pessoal, não podem repassar as 
sobras para a pesquisa", conta Vanes-
sa. A idéia, com os orçamentos glo-
bais, é permitir essa flexibilidade. A 
universidade receberá uma dotação 
mensal e a usará como quiser. 

No ano passado, o governo gastou 
R$ 5,2 bilhões como ensino superior;. 
Para 1996, o orçamento é, também, 
de R$ 5,2 bilhões e o Ministério da 
Educação está pedindo uma  suplemen-
tação de R$ 330 milhões. Excluindo os 
gastos com inativos, em 1995 foram 
despendidos R$ 3,6 bilhões. Essa con- 

ta inclui, porém, as despesas com a re-
de de 48 hospitais universitários. 

O governo não sabe o que é gasto 
em quê. Vanessa conta que, somente 
agora, o ministério está realizando 
um esforço para abrir essas contas. 
Mesmo assim, a desproporção com 
outros gastos em educação é relevan-
te. No ano passado, para o combate 
ao analfabetismo, a Secretaria de 
Educação Fundamental contou com 
R$ 17 milhões que, neste ano, foram 
reajustados, para R$ 36 milhões.  

O aluno de nível superior custa, para 
o Estado brasileiro, entre R$ 2,5 mil e 
R$ 5 mil ao ano. Nos Estados Unidos, 
onde o ensino superior é pago, os cus-
tos variam entre US$ 11 mil e US$ 17 
mil, dependendo da universidade. 

De acordo com os números de 1994, 
existiam, no País, 1.661.034 estudantes 
matriculados no nível superior. Desse 
total, as instituições federais respon-
diam por 21,89% (363.543), as esta-
duais por 13,96% (231.936), as muni-
cipais por 5,72% (94.971), e as escolas 
da rede privada pela maioria das matrí-
culas (58,43% ou 970.584 alunos). ■ 


